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RESUMO

Atualmente, no Brasil, os desafios relacionados aos sistemas alimentares e às cidades têm

recebido atenção tanto no meio acadêmico quanto nas políticas públicas. Apesar da trajetória

consolidada em políticas alimentares, a convergência entre a temática alimentar e a atuação

das políticas alimentares nas cidades é uma abordagem recente no país. A pesquisa reflete

sobre como as políticas alimentares nas cidades incorporam a discussão sobre a segurança

alimentar e nutricional, por meio de uma revisão de literatura. Os principais aspectos da

discussão destacados na literatura revisada referem-se à necessidade de abordagens

intersetoriais e da participação da sociedade civil no planejamento urbano de modo a

integrá-lo a políticas alimentares; à relevância da atuação dos governos locais; às persistentes

desigualdades no acesso a alimentos saudáveis indicando falta de coordenação entre políticas

urbanas e alimentares; a importância da integração entre o planejamento urbano e políticas de

incentivo à agricultura urbana e à produção sustentável e de abastecimento. De modo geral,

destaca-se a importância do planejamento urbano e da colaboração multissetorial para

melhorar a segurança alimentar, a saúde e promover sistemas alimentares sustentáveis.

Palavras-chave: Planejamento urbano; Políticas públicas alimentares; Segurança alimentar e

nutricional.



ABSTRACT

Currently, in Brazil, challenges related to food systems and urban areas have been receiving

attention both in academic circles and in public policies. Despite a well-established history of

food policies, the convergence between the food theme and urban planning is a recent

approach in the country. The research reflects on how urban planning in Brazil relates to the

food agenda and food and nutritional security policies through a literature review. The main

aspects highlighted in the reviewed literature relate to the need for interdisciplinary

approaches and civil society participation in urban planning to integrate it with food policies;

the relevance of local government actions; persistent inequalities in access to healthy food

indicating a lack of coordination between urban and food policies; the importance of

integrating urban planning with policies promoting urban agriculture, sustainable production,

and supply. Overall, the importance of urban planning and multisectoral collaboration to

improve food security, health, and promote sustainable food systems is emphasized.

Keywords: Urban planning; Food policy; Food and nutritional security .
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1. INTRODUÇÃO

1.1. Panorama Geral

Em 2017, o Painel Internacional de Especialistas em Sistemas Alimentares

Sustentáveis (IPES-Food) divulgou um relatório cuja introdução destacava: "As cidades

enfrentam um dos problemas mais prementes da atualidade: a alimentação" (IPES-Food,

2017, p. 04). O aumento da urbanização, desafios no acesso a alimentos, disponibilidade

significativa de opções alimentares pouco saudáveis, insustentabilidade nos sistemas de

produção e distribuição de alimentos, perda de biodiversidade e as ameaças das mudanças

climáticas colocam a questão alimentar no centro das preocupações.

Ainda conforme tal relatório, o foco no espaço urbano e em seu planejamento não se

refere apenas à questão da alimentação nas cidades, mas chama a atenção para as

(re)conexões, (des)localizações e (in)justiças que podem ser retrabalhadas por meio de

instituições e de práticas de governança que colocam a ação participativa e a tomada de

decisão no centro de uma agenda que visa desenvolver sistemas alimentares resilientes e

sustentáveis através da harmonização do comércio internacional e da produção local com uma

sólida ligação entre os espaços urbanos, periurbanos e rurais (IPES Food, 2017 e FAO, 2019).

Frente às fragilidades urbanas, aprimorar o bem-estar e a qualidade de vida nas

cidades requer uma investigação mais profunda para compreender a interação entre o espaço

urbano e a saúde (WHO, 1986). Diante dos problemas nas cidades, melhorar o bem-estar e a

qualidade de vida das pessoas exige uma análise mais aprofundada e interativa para

compreender a conexão entre o ambiente urbano e a saúde (WHO, 2020).

Ao considerar a saúde e a alimentação no planejamento urbano, é possível criar

ambientes que promovam a segurança alimentar, garantindo que as comunidades tenham

acesso a alimentos saudáveis e sustentáveis, pois, por meio das políticas alimentares, os

Estados influenciam o modo como os alimentos são produzidos, processados, distribuídos e

consumidos e, igualmente, organizam os arranjos políticos e a governança do abastecimento

alimentar (Lang et al., 2009 citado por Grisa e Porto, 2023, p. 2).

Ou seja, o Estado, por meio das políticas alimentares, define em parte a configuração

dos sistemas alimentares, que podem ser definidos como um conjunto dos elementos e

atividades que se relacionam com as etapas de produção, processamento, distribuição,
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preparação e consumo de alimentos, além dos resultados dessas atividades, como impactos

econômicos e ambientais, envolvendo o ambiente, pessoas, insumos, processos,

infraestruturas e instituições relacionadas às etapas de produção e distribuição de alimentos

(HLPE, 2017).

A dimensão político-institucional é central na configuração dos sistemas alimentares.

Assim, os sistemas alimentares são moldados tanto pelos apoios do Estado quanto pelas

lacunas existentes nas regulamentações. A dinâmica delicada e volátil das iniciativas

destinadas a fomentar a acessibilidade alimentar, promover uma alimentação saudável e

facilitar o diálogo entre a agricultura familiar e a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN),

juntamente com a adoção da agroecologia e a valorização dos territórios locais e da

alimentação, revela-se suscetível às transformações no cenário político e econômico.

De acordo com o relatório produzido pelo painel de especialistas em segurança

alimentar e nutricional da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação

(FAO), citado por Grisa e Porto (2023, p. 2), nesse cenário, surge a necessidade de construir

sistemas alimentares sustentáveis, entendidos como aqueles que “asseguram a segurança

alimentar e nutricional (SAN) para todos de modo que as bases econômicas, sociais e

ambientais necessárias para gerar segurança alimentar e nutricional das gerações futuras não

sejam comprometidas” (HLPE, 2014; GRISA E PORTO,2023).

A FAO é uma das organizações internacionais que têm pautado a necessidade de

integração das políticas de alimentação ao planejamento urbano. O documento lançado pela

instituição em 2019, reúne exemplos de boas práticas na redução do desperdício de comida,

na promoção de dietas saudáveis e no fortalecimento das cadeias locais de produção, devido

às barreiras geradas pela urbanização para garantir que todos tenham acesso a comida,

mantendo uma alimentação balanceada e preservando os recursos naturais e a biodiversidade

do planeta. Conforme o mais recente relatório produzido por especialistas da organização,

“incorporar a comida e a alimentação nutritiva como componentes chaves do planejamento

urbano é fundamental para alcançar o desenvolvimento sustentável” (FAO, 2023).

1.2. Histórico das políticas brasileiras

No contexto nacional, um estudo publicado nos anos 2000 destacava que o Brasil, nas

últimas décadas, vinha confirmando uma tendência de enorme desigualdade na distribuição de

renda e elevados níveis de pobreza. Um país desigual, exposto ao desafio histórico de
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enfrentar uma herança de injustiça social que exclui parte significativa de sua população do

acesso a condições mínimas de dignidade e cidadania, como o acesso à alimentação

(BARROS, 2000).

No entanto, o combate à fome mostrou, ao longo dos anos, ser uma preocupação

constante no contexto das políticas públicas no Brasil. Segundo o Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (IPEA), nas décadas de 1960 e 1970, o Brasil enfrentou desafios

significativos relacionados à fome e à pobreza. Nesse período, surgiram iniciativas voltadas

para a promoção do desenvolvimento agrícola e da distribuição de renda, como o Plano

Nacional de Reforma Agrária. No entanto, a eficácia dessas medidas foi limitada e a fome

persistiu como um problema endêmico. Com o advento da redemocratização nos anos 1980,

houve uma crescente conscientização sobre a necessidade de políticas mais assertivas de

combate à fome (BRASIL,1985; IPEA,2022; GRISA E PORTO, 2023).

A década de 1990 foi caracterizada por mudanças estruturais significativas nas

políticas de combate à fome no Brasil, podendo ser considerada como um marco na

implementação de políticas alimentares. Nesse contexto, destacou-se a criação do Programa

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). O Programa Nacional de Alimentação Escolar foi

fortalecido, mas desafios persistentes, como a desigualdade regional, limitaram o impacto

dessas ações. (BRASIL, 2009; BRASIL, 2020; IPEA, 2022; GRISA E PORTO, 2023).

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), criada em 1999, teve como

propósito a melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira,

mediante a promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, a vigilância alimentar e

nutricional, a prevenção e o cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e

nutrição (BRASIL,1999). Essa política destacou a importância do respeito à diversidade e à

cultura alimentar brasileira. Um dos principais objetivos é fortalecer a autonomia individual,

capacitando as pessoas para fazerem escolhas alimentares informadas, resistindo a influências

comerciais e prescrições dietéticas. Além disso, a PNAN reconhece as determinações sociais

e a natureza interdisciplinar da alimentação e nutrição, buscando integrar diferentes setores

sociais para enfrentar os desafios alimentares (BRASIL,1990; IPEA, 2022; GRISA E

PORTO, 2023).

Durante o início dos anos 2000, destacaram-se avanços substanciais nas políticas

alimentares. Esses avanços estão relacionados com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e
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Nutricional (LOSAN), promulgada em 2006, cumprindo a ideia de prover Segurança

Alimentar e Nutricional. Essa lei é um marco legal que estabelece as diretrizes e princípios da

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN) (IPEA, 2022; GRISA E

PORTO, 2023).

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é a realização do direito de todos ao

acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares

promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e

ambientalmente sustentáveis. (CONSEA, 2004). 

A SAN vai além da disponibilidade de alimentos, e se configura como a segurança da

relação que o indivíduo e o coletivo têm com o alimento. O autor Robert Castel define a

segurança e a insegurança como “as relações aos tipos de proteções que uma sociedade

garante, ou não garante, de maneira adequada”. Nesse sentido, falar em “segurança” situa a

segurança alimentar e nutricional como conjunto de direitos e de políticas sociais contidas na

noção de seguridade social (CASTEL, 2003, p.7).

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), instituída pela Lei nº

11.346 de 2006, desempenha um papel crucial nas políticas públicas alimentares no Brasil.

Reconhecendo a alimentação como um direito humano fundamental, a LOSAN destaca a

importância da participação social, promove a integração de políticas e busca assegurar o

acesso regular a alimentos de qualidade. Além disso, a lei incentiva a agricultura familiar,

combate ao desperdício de alimentos e preconiza a promoção de programas educacionais

sobre hábitos alimentares saudáveis. Sua relevância se manifesta na construção de uma

abordagem abrangente e inclusiva para enfrentar desafios relacionados à segurança alimentar

e nutricional, contribuindo para uma sociedade mais equitativa e sustentável (LOSAN, Lei nº

11.346/2006).

Outra importante política alimentar nacional é o Programa de Aquisição de Alimentos

(PAA), oficializada em 2003 e que conecta produtores locais a instituições públicas, como

escolas e hospitais, promovendo a segurança alimentar e estimulando a economia local. Esta

política se soma à PNAN, citada anteriormente, que enfatiza o respeito à diversidade e cultura

alimentar brasileira, com o fortalecimento da autonomia individual sendo outro pilar da
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política, capacitando as pessoas para escolhas alimentares informadas diante de influências

comerciais e prescrições dietéticas (BRASIL, 2003; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2013).

Para desenvolver estratégias eficazes de promoção da saúde, é crucial adotar

abordagens multidisciplinares e interdisciplinares para atender de maneira mais abrangente às

necessidades da população. É essencial estabelecer parcerias entre gestores públicos e

cidadãos para criar políticas públicas que contribuam para a construção de uma sociedade

inclusiva e equitativa. Essas políticas devem incentivar o convívio coletivo, promover a

mobilidade e acessibilidade sustentáveis, além de fomentar um senso de pertencimento

(SPERANDIO et al,2014).

A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) no Brasil, criada em 2006 e revista

em 2014, é um marco histórico no conjunto de políticas que visam a garantia do direito

humano à alimentação. O objetivo desta política estabelece a promoção da qualidade de vida

como princípio, com redução da vulnerabilidade humana relacionada aos “(...) modos de

viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e

serviços essenciais” (BRASIL, 2006, 2014).

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o surgimento da pandemia de

Covid-19 destacou a necessidade global de os governos implementarem medidas para

enfrentar as repercussões causadas pelo novo coronavírus na sociedade e na economia (IPEA,

2020). Isso resultou na adoção de novas tecnologias como uma maneira de lidar com as

restrições impostas pelo confinamento. No contexto brasileiro, a realidade não foi diferente.

Apesar dos desafios persistentes relacionados à manutenção do equilíbrio das contas públicas

e à estabilidade monetária, o governo adotou medidas para mitigar os impactos da crise, como

a criação do Auxílio Emergencial, ampliação de recursos para o PAA e distribuição

emergencial de cestas de alimentos. A atenção foi dada às famílias mais vulneráveis, dada a

abrupta perda de emprego por parte de muitos trabalhadores, deixando-os subitamente

incapazes de prover o sustento de suas famílias. No entanto, essas ações não foram suficientes

para resolver o problema do acesso aos alimentos (IPEA, 2022; GRISA E PORTO, 2023).

A garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e a efetivação da

segurança alimentar e nutricional demandam, para além da coordenação entre diferentes

setores, a implementação de ações não apenas emergenciais destinadas a mitigar os impactos

de crises, mas também a adoção de medidas a médio e longo prazos. A sensação de
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insegurança entre a população diante das incertezas no cenário da pandemia foi agravada pela

crise política que se desenrolava, somada às orientações divergentes por parte do Poder

Público (ALPINO et al, 2020).

1.3. Justificativa

Atualmente, os desafios relacionados aos sistemas alimentares e às cidades têm sido

pautados no Brasil, tanto no âmbito acadêmico quanto nas políticas públicas. Embora o país

possua uma robusta trajetória em políticas alimentares, a temática alimentar envolvendo as

políticas alimentares nas cidades é uma abordagem relativamente recente. Isso justifica a

realização de uma pesquisa do tipo revisão de literatura com o objetivo de sistematizar a

produção nacional sobre o tema até o momento. Tal abordagem possibilita a identificação de

possíveis lacunas e o delineamento de futuras agendas de pesquisa.

1.4 Objetivo

Refletir, através de uma revisão de publicações recentes, sobre como se dá a

implementação de políticas alimentares nas cidades brasileiras.

2. METODOLOGIA

Este trabalho consiste em uma revisão bibliográfica, exclusivamente de artigos

científicos, realizada entre os meses de abril e maio do ano de 2023, cuja estratégia de busca

incluiu consulta sobre o tema em bases de dados eletrônicas nacionais e internacionais,

considerando publicações no período de 2013 a 2023. Uma posterior revisão foi feita nos

meses de junho e julho do mesmo ano, para uma nova consulta de títulos que abrangessem os

assuntos revisados, na tentativa de buscar eventuais atualizações sobre o tema. 

A estratégia da pesquisa envolveu a utilização de descritores e operadores booleanos

bem estabelecidos. Esses descritores foram escolhidos a partir da plataforma Descritores em

Ciências da Saúde (DeCS/MeSH). Os descritores selecionados foram Segurança Alimentar

(Food Security); Ambiente Alimentar (Food Environment); Planejamento Urbano (Urban

Planning); Alimentos (Food); Políticas Públicas (Public Policy). Para realizar a busca, foram

utilizados apenas os operadores booleanos AND e OR. Todos os descritores foram

organizados em pares e trios, evitando repetir as mesmas combinações de descritores e

garantindo que cada descritor não fosse repetido na mesma combinação.
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Foram consultados artigos nos idiomas inglês e português disponíveis nas bases da

National Library of Medicine e do National Institutes of Health (PubMed), Scientific

Electronic Library Online (SciELO), SciVerse Scopus (SCOPUS) e Web of Science (WoS).

Em um primeiro momento, foram excluídos os artigos repetidos e estudos publicados fora do

período de busca.

Em um segundo momento, a partir da combinação dos descritores pré selecionados, a

busca resultou em 269 artigos. Destes, 166 foram deletados por possuírem um tema diferente

do proposto para a revisão. Das 103 obras restantes, 45 foram deletadas por serem duplicadas

e 12 por excederem 10 anos de publicação. Após a análise do título e do resumo, 38 estudos

foram excluídos devido à desconexão em relação ao assunto sugerido. Consequentemente, 8

artigos satisfizeram os critérios de inclusão, sendo submetidos a uma leitura completa e

posteriormente empregados neste estudo. O fluxograma PRISMA foi utilizado para apresentar

os achados.

Figura 1: Fluxograma PRISMA
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(Fonte: PRISMA 2020, adaptado pela autora.)

Após a conclusão da busca, tivemos acesso a um dossiê recém publicado com a

temática de alimentação e políticas alimentares nas cidades que, devido à sua relevância para

este trabalho, foi incluído na revisão (Grisa et. al., 2023). Com a intenção de aprimorar o
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trabalho e torná-lo mais completo, foram incluídos mais dois artigos do dossiê, que atendiam

aos critérios iniciais de busca. Portanto, totalizando 10 artigos, foi feita a leitura completa do

material, sua sistematização e discussão.

Na etapa de pré-análise, após a leitura integral dos artigos, estes foram organizados em

tabelas no Microsoft Office Excel, seguindo as categorias de objetivos, metodologia e

principais resultados. Essa abordagem foi adotada para facilitar a sistematização dos dados.

Em seguida, procedeu-se à discussão dos principais achados de cada artigo, destacando suas

contribuições para a resposta à pergunta norteadora da revisão, qual seja: Como as políticas

alimentares nas cidades integram a pauta alimentar e se articulam com as políticas públicas de

segurança alimentar e nutricional?

3. RESULTADOS

3.1. Descrição geral dos artigos

No momento da pré-análise, cada artigo foi descrito considerando seus objetivos,

metodologia e resultados gerais. Em uma primeira etapa, foram quantificados e sistematizados

os artigos segundo os objetivos semelhantes e recorrentes. 

Figura 2: Diagrama objetivos
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(Fonte: elaboração da autora.)

Dos 10 artigos, 4 buscaram apontar a interface entre a promoção da saúde e o

planejamento urbano em conjunto com políticas públicas como a PNPS e políticas de SAN e

promoção do DHAA. Contudo, ainda são relativamente poucos os estudos no Brasil que

buscam analisar as interfaces entre planejamento urbano e alimentação ou políticas

alimentares, o que reforça a importância de mais estudos nesse campo, dada a relevância do

tema (SPERANDIO et al.,2014, SANTOS, 2020, SANTOS,T., 2021 e ALENCAR., 2020).

Os demais artigos apresentavam como objetivos: Comparar ações de alimentação e

nutrição na manutenção da Segurança alimentar e nutricional – SAN, Analisar a distribuição

espacial dos equipamentos de disponibilidade de frutas e hortaliças e correlacionar o estado

nutricional e a renda da população e, por fim, encontrar a relação do abastecimento de

alimentos e as políticas alimentares

A segunda etapa consistiu em classificar os artigos com base na metodologia mais

comum durante a análise e registrar quantas vezes essas metodologias foram repetidas.

Figura 3: Diagrama Metodologia
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(Fonte: elaboração da autora.)

Dos 10 artigos analisados, 6 deles adotaram uma metodologia centrada na revisão

bibliográfica. A prevalência dessa metodologia sugere uma ênfase na compreensão e

interpretação de trabalhos anteriores a fim de consolidar conhecimentos e identificar lacunas

na pesquisa, o que pode estar associado ao fato de se tratar de um campo de estudos

relativamente novo (VIEIRA, 2013; SPERANDIO.,2016; LOPES, 2017; SANTOS, 2020;

SANTOS, 2021; ARAÚJO, 2023).

Os demais artigos adotavam metodologias: qualitativa, estudo de caso e estudo

ecológico.

Na terceira etapa, procedemos à categorização dos artigos com base nos resultados

predominantes encontrados durante a análise e, assim como nas etapas anteriores, à contagem

de desfechos de pesquisa com aspectos semelhantes.

Figura 4: Fluxograma objetivos
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(Fonte: elaboração da autora.) 

Dos 10 artigos analisados, 5 destacaram-se ao interligar resultados relevantes no

contexto de planejamento urbano, políticas de segurança alimentar e nutricional,

abastecimento e agricultura urbana. A atenção especial dada aos temas, aliada a uma

compreensão profunda das interações locais, sugere a importância de políticas públicas locais

ao contexto urbano, especialmente aquelas voltadas para assegurar o acesso a alimentos de

qualidade, sendo o planejamento urbano, um componente fundamental para criar ambientes

urbanos favoráveis ao acesso fácil e equitativo a alimentos saudáveis. Essa relação entre os

temas indica uma compreensão compartilhada na literatura de que a configuração das cidades,

juntamente com políticas específicas, desempenha um papel crucial na promoção de dietas

saudáveis e acesso amplo a alimentos de qualidade. São eles: SANTOS, L.,(2018),

ALENCAR., (2020), SANTOS,T.,(2021), ARAÚJO, M.,(2023), PROUST.,(2023).

Outros resultados relevantes dos artigos analisados remetiam a temáticas como a

relação entre ambiente alimentar, renda e condições de saúde e nutrição e a relação entre

planejamento urbano e políticas públicas de saúde e alimentação.
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 3.2. Discussão

Após a fase preliminar de análise, os resultados dos estudos foram examinados à luz

da pergunta norteadora e organizados a partir de suas interlocuções de modo a, possivelmente,

identificar tendências e lacunas no âmbito desse campo de estudos. Como mencionado

anteriormente, os 10 artigos selecionados foram agrupados em função das temáticas presentes

em seus principais achados e conclusões. A partir destes, foram criadas as categorias que

nomeiam as seções seguintes onde discutem-se os resultados da revisão.

3.2.1 Ambiente alimentar, renda e condições de saúde e nutrição

Um estudo realizado no ano de 2017 realizou uma revisão bibliográfica tendo como

objetivo investigar o ambiente alimentar em relação ao acesso a frutas e hortaliças (FH) em

Belo Horizonte, uma grande metrópole brasileira e referência internacional em políticas

públicas de segurança alimentar e nutricional (SAN) (LOPES et al.,2017). 

Os resultados da análise revelaram que no contexto do município em estudo, houve

uma concentração notável de estabelecimentos comerciais que disponibilizam frutas e

hortaliças (FH), inclusive aqueles que são subsidiados pelo setor público, como feiras livres e

sacolões públicos. Essa concentração foi mais evidente na região de maior prosperidade

econômica da cidade. Em contrapartida, constatou-se que o acesso a FH nas áreas periféricas

e nos territórios onde serviços de promoção da saúde, como o Programa Academia da Saúde,

estão em operação, estava significativamente limitado. 

Outro estudo, realizado em Curitiba, no ano de 2021, teve como objetivo analisar a

distribuição espacial dos equipamentos públicos que oferecem frutas e hortaliças (FH),

considerando o princípio da equidade (PAULA et al.,2021). Foi realizada uma pesquisa

ecológica nas 10 regiões do município, com o intuito de investigar a correlação entre o estado

nutricional da população e sua renda.

Os resultados revelaram que existe uma correlação significativa entre o perfil

econômico das diferentes regiões de Curitiba e a prevalência de sobrepeso e obesidade em

adultos. As áreas com menor poder aquisitivo apresentaram uma maior incidência de adultos

com excesso de peso. Além disso, foi observada uma notável discrepância na disponibilidade

de equipamentos públicos de atividade física em áreas mais ricas da cidade.
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Embora tenham sido implementadas intervenções para promover hábitos alimentares

saudáveis em Curitiba, essas ações não foram uniformemente distribuídas e tendem a

beneficiar principalmente as regiões de maior poder aquisitivo. Esse desequilíbrio na

distribuição das intervenções perpetua a segregação espacial em relação à saúde alimentar na

cidade.

Os dois artigos têm em comum o fato de mostrarem uma concentração de

estabelecimentos e equipamentos públicos que oferecem FH em regiões mais ricas das

cidades estudadas, evidenciando a relação entre renda e ambiente alimentar salutogênico. É

interessante notar que trata-se de pesquisas em Curitiba e Belo Horizonte, duas das capitais

que se destacam em termos de políticas alimentares inovadoras no Brasil. Ainda assim, nestas

cidades, pela leitura dos artigos, ainda se carece de políticas de planejamento integradas à

pauta alimentar de modo a distribuir equipamentos públicos de alimentação, por exemplo, nas

áreas periféricas e de baixa renda.

Figura 5: Diagrama - Ambiente alimentar, renda e condições de saúde e nutrição

(Fonte: elaboração da autora.)

3.2.2 Planejamento urbano e políticas públicas de saúde e alimentação.
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O estudo realizado em 2013, consistiu em uma avaliação e comparação entre Brasil e

Portugal, por meio da análise de documentos e políticas nacionais relacionadas à Segurança

Alimentar e Nutricional (SAN), com objetivo central de analisar e contrastar as estratégias

adotadas por ambos os países no contexto da SAN, considerando que muitas nações estavam

estabelecendo diretrizes para assegurar uma alimentação adequada (VIEIRA,2013).

O estudo revela que, no Brasil, a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é

extensivamente discutida na política, priorizando estratégias intersetoriais abrangendo saúde,

combate à obesidade, prevenção de deficiências nutricionais e promoção da educação

alimentar nas escolas, com especial atenção à desnutrição. Em contrapartida, em Portugal, a

abordagem à SAN é mais implícita, focando em intervenções na indústria alimentar e na

produção de alimentos seguros, com ênfase diferenciada na promoção da saúde.

No contexto brasileiro, o artigo destacou uma abordagem abrangente da Segurança

Alimentar e Nutricional (SAN), com ênfase em estratégias intersetoriais que incluíram a

promoção da saúde, combate à obesidade, prevenção de deficiências nutricionais e educação

alimentar nas escolas. A desnutrição foi uma preocupação específica. O texto ressaltou a

necessidade de estratégias intersetoriais para abordar questões como obesidade e deficiências

nutricionais. Também enfatizou a importância de refletir sobre o direito humano à

alimentação adequada, considerando as mudanças na Europa que afetaram a saúde em

Portugal, e destacou a importância de se ter investido em recursos humanos na área da saúde

no Brasil.

No estudo conduzido em Conchal, SP, no ano de 2015, o objetivo principal foi

explorar e descrever a relevância da participação ativa do gestor administrativo no

desenvolvimento de um projeto voltado para uma cidade saudável. O artigo buscou analisar

um estudo de caso específico nesse contexto, focalizando a cidade de Conchal (ROSA, 2015).

Os resultados destacaram um problema recorrente em diversas cidades brasileiras,

especialmente nos municípios de menor porte, onde o planejamento urbano frequentemente é

negligenciado na gestão municipal. Fatores como restrições financeiras, interesses políticos e,

em alguns casos, a falta de familiaridade das autoridades com os instrumentos de controle e

desenvolvimento urbano foram identificados como contribuintes para a ausência de planos

eficazes que promovam um crescimento urbano planejado, com ênfase na melhoria da

qualidade de vida urbana, além disso o estudo ressaltou a importância de superar esses
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desafios para garantir um desenvolvimento urbano mais sustentável e voltado para o

bem-estar da população.

Em 2016, um estudo teórico e bibliográfico sobre planejamento urbano, utilizando a

metodologia de análise de conteúdo (SPERANDIO,2016). A pesquisa focou em documentos

relacionados ao planejamento urbano e textos produzidos por um laboratório de pesquisas

urbanas da Unicamp, especialmente abordando a Política Nacional de Promoção da Saúde

(PNPS) implementada em 2006 e sua revisão em 2014. O objetivo do estudo foi destacar as

conexões entre a promoção da saúde e o planejamento urbano, ressaltando a importância de

abordagens interdisciplinares e intersetoriais para o desenvolvimento de cidades saudáveis.

Os resultados ressaltam que tanto as políticas urbanas quanto as políticas de promoção

da saúde devem assegurar a participação social, a integração de diferentes setores, a

autonomia, o respeito à diversidade na cidade, a solidariedade, a inclusão e a justiça social. A

responsabilidade pela implementação desses princípios não recai exclusivamente sobre o setor

de saúde, mas também envolve outros setores e a cooperação entre eles, destacando a

importância da abordagem interdisciplinar e intersetorial.

Os artigos considerados realizam uma análise abrangente sobre questões cruciais no

contexto brasileiro, como desenvolvimento urbano, saúde e segurança alimentar. Ambos

ressaltam a importância da abordagem intersetorial para promover cidades saudáveis,

reconhecendo a interligação entre diferentes áreas. O estudo comparativo entre Brasil e

Portugal destaca diferenças na segurança alimentar, enquanto o estudo em Conchal, SP,

evidencia desafios no planejamento urbano de municípios menores.

A análise conjunta enfatiza a necessidade de uma abordagem abrangente e

interdisciplinar. Essa abordagem envolve a colaboração entre diversos setores e disciplinas,

incluindo a participação ativa da sociedade civil. O objetivo é encontrar soluções sustentáveis

e adaptadas às particularidades locais, reconhecendo a complexidade e a interconexão das

questões abordadas nos estudos. Ambos os conjuntos de pesquisa convergem na ideia de que

uma abordagem integrada é crucial para enfrentar os desafios complexos relacionados ao

desenvolvimento urbano, saúde e segurança alimentar no Brasil.

Figura 6: Diagrama - Planejamento urbano e políticas públicas de saúde e alimentação
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(Fonte: elaboração da autora.)

3.2.3 Planejamento urbano, políticas de Segurança Alimentar e Nutricional,

abastecimento e agricultura urbana.

O estudo realizado em 2018 no Brasil, analisou o discurso – aproximações e

distanciamentos - da Segurança Alimentar e Nutricional no âmbito de dois programas

setoriais de alimentação e nutrição como o DHAA, por meio de uma revisão bibliográfica

(SANTOS,2018).
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Os resultados evidenciaram que a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)

destacou-se em estratégias de desenvolvimento humano, promovendo inclusão econômica e

social, soberania alimentar, qualidade de vida, cultura e meio ambiente. Apesar dos avanços, a

SAN não é uma realidade para muitos. A avaliação contínua dessas políticas é essencial para

o avanço do Programa Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e a consolidação da

SAN. As políticas, com abordagem intersetorial, desempenham papel crucial na promoção da

saúde pública e cidadania. 

No ano de 2020, na cidade de Belo Horizonte trouxe à tona questões de extrema

importância relacionadas ao planejamento regional, gestão metropolitana, segurança alimentar

e nutricional, e agroecologia, em um estudo qualitativo (ALENCAR,2020).

O principal objetivo deste estudo foi contribuir para um conhecimento mais

aprofundado da produção agrícola nas áreas metropolitanas. A pesquisa destacou como essa

produção, quando considerada em conjunto com as dimensões culturais e as preocupações

com a justiça ambiental, pode ser vista como uma alternativa socioeconômica que está

alinhada com os princípios de sustentabilidade.

Os resultados obtidos por meio deste estudo apontaram para a necessidade de um

conjunto coordenado de medidas e estratégias de ação que envolvam várias instituições, com

coordenação e cooperação federativa, além da participação ativa da sociedade civil. Estas

medidas se baseiam na agroecologia, no ordenamento do território e na implementação de

políticas específicas. 

Outro estudo foi realizado no contexto brasileiro, no ano de 2020, em uma revisão

bibliográfica que abordou a importância de políticas públicas para abastecimento e promoção

da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) no contexto do desenvolvimento inclusivo

(ALENCAR,2020). A pesquisa foi motivada pela escassez de estudos avaliando tais políticas,

considerando a prevalência de insegurança alimentar e nutricional (INSAN) no Brasil. 

Os resultados enfatizaram a essencialidade da agricultura para a economia brasileira,

mas destacam que muitas pessoas ainda enfrentam falta de acesso adequado a alimentos

devido a mudanças nas políticas públicas e desigualdades na distribuição de terras e recursos.

A melhoria dessa situação requer o fortalecimento das políticas de segurança alimentar, apoio

à agricultura familiar e promoção de práticas agrícolas sustentáveis. A distribuição justa de
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terras, o suporte à agricultura familiar e o estímulo a práticas sustentáveis são apontados como

cruciais para garantir o acesso universal a alimentos de qualidade. 

Em 2023, um estudo em Belo Horizonte, foi realizado por meio de pesquisa

documental e de dados secundários, mobilizando diferentes técnicas de pesquisa e fontes de

dados (ARAUJO,2023). O objetivo era analisar as transformações e caracterizar as dinâmicas

recentes do abastecimento alimentar na cidade, associando-as às diferentes configurações de

sistemas alimentares.

Os resultados do estudo revelaram as dinâmicas do abastecimento de alimentos em

Belo Horizonte. Em destaque, para o notável crescimento de estabelecimentos como

lanchonetes, restaurantes, serviços de entrega de alimentos e bares desde 2008, os quais

tendem a oferecer predominantemente alimentos ultraprocessados. Por outro lado, apesar de

menos comuns, supermercados e hipermercados dominam o mercado de alimentos na cidade.

O texto também aborda estabelecimentos no setor atacadista, alguns dos quais estão

focados principalmente em alimentos ultraprocessados, apresentando um desafio para

promover uma alimentação mais saudável na região. Além disso, destaca-se a importância da

agricultura urbana baseada na agroecologia como uma alternativa para a oferta de alimentos

saudáveis. O estudo destaca a necessidade de abordagens que promovam opções mais

saudáveis e sustentáveis no abastecimento alimentar urbano.

Por último, em 2023, uma pesquisa abordando a agricultura urbana em São Paulo e

Belo Horizonte (PROUST,2023). O texto descreveu uma abordagem qualitativa da pesquisa

sobre agricultura urbana, utilizando vivências de Coutinho (2010), um dos colaboradores

envolvidos, em Belo Horizonte e dados coletados por Proust em São Paulo a partir de 2018.

As pesquisas envolveram cerca de 150 entrevistas semi-estruturadas com agricultores,

gestores públicos, consumidores e atores políticos, buscando uma compreensão aprofundada

das experiências e perspectivas relacionadas à agricultura urbana.

O objetivo do estudo era explorar e demonstrar as questões fundamentais relacionadas

à agricultura urbana em grandes cidades metropolitanas no Brasil, especificamente nessas

duas localidades, oferecendo uma nova perspectiva para as tradicionais relações entre cidade e

campo na geografia.
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Os resultados destacam a importância da agricultura urbana como uma abordagem

essencial para enfrentar desafios alimentares nas cidades, promovendo o desenvolvimento

local e comunitário. A conexão com a agroecologia é ressaltada, apontando seu potencial

transformador na criação de paisagens urbanas inclusivas. 

A inclusão da agricultura urbana nas políticas públicas é reconhecida por sua

legitimidade e impacto positivo na segurança alimentar, no emprego, no meio ambiente e na

saúde. O estudo enfatiza a necessidade de priorizar sua função alimentar, sublinhando a

importância da integração cidade-campo com enfoque na alimentação para repensar o

planejamento urbano e a gestão territorial.

Em suma, os artigos analisam diversas facetas do desenvolvimento urbano, saúde e

segurança alimentar e nutricional no Brasil, destacando a importância de uma abordagem

ampla e interdisciplinar. A comparação entre os estudos revela a diversidade de enfoques,

desde políticas de segurança alimentar até dinâmicas específicas do abastecimento alimentar

urbano. Em geral, os estudos convergem na ênfase à abordagem intersetorial para promover

cidades saudáveis e enfrentar desafios alimentares, reconhecendo a necessidade de estratégias

diversificadas para cada contexto urbano no Brasil.

A maioria dos artigos analisados aborda a interconexão entre o planejamento urbano,

políticas de produção sustentável e abastecimento alimentar como fatores cruciais para

promover a segurança alimentar. Essa relação é destacada como condição fundamental para

assegurar que as cidades possam enfrentar desafios relacionados à alimentação de maneira

eficaz. A abordagem intersetorial, que envolve diferentes setores e disciplinas, é enfatizada

como essencial para criar estratégias abrangentes que abordem não apenas a produção de

alimentos, mas também questões relacionadas ao desenvolvimento urbano sustentável,

promoção da saúde e inclusão social. Essa perspectiva destaca a importância de considerar a

complexidade e a interdependência desses elementos na busca por soluções duradouras para a

promoção da segurança alimentar nas cidades brasileiras.

Figura 7: Diagrama - Planejamento urbano, políticas de Segurança Alimentar e

Nutricional, abastecimento e agricultura urbana
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(Fonte: elaboração da autora.)
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4.CONCLUSÃO

Ao considerar as políticas alimentares nas cidades brasileiras no Brasil e sua

integração com a pauta alimentar e articulação junto às políticas públicas de segurança

alimentar e nutricional, pode-se perceber, a partir dos estudos analisados, a importância das

relações entre desenvolvimento urbano, saúde e segurança alimentar no contexto brasileiro.

A análise dos artigos destacou a crucial importância de abordagens interdisciplinares e

intersetoriais nas estratégias de planejamento urbano voltadas para a segurança alimentar e

nutricional. Nesse sentido, os estudos ressaltam a necessidade de ações intersetoriais dentro

do governo, bem como a participação da sociedade civil na implementação de políticas de

saúde e alimentação no ambiente urbano.

Outro aspecto que se mostrou relevante foi o papel central dos governos locais na

construção de estratégias de planejamento urbano articuladas às políticas alimentares,

enfatizando a importância da diversificação e adaptação das estratégias ao contexto local. No

contexto das políticas locais, a literatura analisada demonstrou que a integração do

planejamento urbano às políticas de produção sustentável e abastecimento alimentar é

necessária para melhorar as condições de segurança alimentar nas cidades, sobretudo em áreas

periféricas de grandes cidades. Nas cidades de menor porte, por sua vez, destaca-se a ausência

ou limitação de estratégias integradas de planejamento urbano e de segurança alimentar e

nutricional. Esses pontos reforçam a necessidade de abordagens abrangentes e colaborativas

para enfrentar os desafios relacionados à segurança alimentar e nutricional nas áreas urbanas.

A segurança alimentar e nutricional desempenha um papel central nas estratégias de

desenvolvimento humano, promovendo a inclusão econômica e social da população,

melhorando a qualidade de vida e preservando a cultura e o meio ambiente. No entanto, ainda

há muitas pessoas que não têm acesso à segurança alimentar e nutricional. As desigualdades

no acesso a alimentos saudáveis são evidentes, com áreas economicamente mais prósperas da

cidade concentrando esses recursos, conforme os estudos analisados. Isso indica que as

políticas alimentares e o acesso aos alimentos não estão suficientemente coordenadas.
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A agricultura urbana é uma alternativa econômica sustentável que pode melhorar a

segurança alimentar e nutricional, o emprego e o meio ambiente. Os governos devem

trabalhar ativamente para fomentar essa tendência. A agricultura urbana desempenha um

papel importante na promoção da segurança alimentar e nutricional, fortalecendo estratégias

de autoconsumo, diversificação e integração das atividades produtivas.

O planejamento urbano sustentável, por sua vez, é crucial nesse processo e os estudos

analisados convergem para a importância de uma abordagem integrada, intersetorial e

participativa para promover cidades saudáveis e equitativas, destacando a complexidade e

interconexão dessas questões no contexto brasileiro. Essa perspectiva interdisciplinar é

essencial para enfrentar os desafios relacionados ao desenvolvimento urbano, saúde e

segurança alimentar e nutricional de maneira sustentável e adaptada às particularidades

locais.

Com isso, este estudo salienta a importância das políticas alimentares nas cidades

brasileiras, enfatizando a necessidade de conhecimento para enfrentar desafios relacionados

ao desenvolvimento urbano, saúde e segurança alimentar e nutricional de forma sustentável.

Para contribuir com avanços futuros, é importante reconhecer as limitações do estudo,

como a ênfase no contexto brasileiro, e sugerir pesquisas mais específicas por regiões,

considerando as particularidades locais. Além disso, estudos comparativos entre diferentes

países podem enriquecer a compreensão das políticas públicas e práticas de planejamento

urbano relacionadas à segurança alimentar e nutricional. Assim, é essencial revisar e reavaliar

as políticas e estratégias para garantir uma abordagem mais integrada e equitativa. A

colaboração e ação multisetorial da sociedade civil, pesquisadores e tomadores de decisão

devem favorecer ativamente a transformação dos sistemas alimentares visando melhorias

tangíveis na segurança alimentar, na saúde e no desenvolvimento urbano sustentável.
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